
LEI Nº: 1.749/2021
DATA:  17 DE NOVEMBRO DE 

2021

SÚMULA: INSTITUI, REGU-
LAMENTA E DISCIPLINA OS 
PROCEDIMENTOS DO PRO-
GRAMA DE REGULARIZAÇÃO 
FUNDIÁRIA URBANA (REURB) 

os critérios contidos nesta Lei, 
combinados com a Lei Federal 
nº 13.465/2017 e o Decreto Fe-
deral nº 9.310/2018, doravante 
denominado “Morar Legal Cruz 
Machado”, ficando desafetadas 
da categoria de uso comum do 
povo, passando a integrar a ca-
tegoria dos bens dominiais, com 
objetivo de regularização fundi-
ária, as áreas enquadradas no 
caput do presente artigo.
§1º - A REURB poderá ser apli-
cada nos núcleos urbanos infor-
mais comprovadamente exis-
tentes até 22 de dezembro de 
2016. 
§2º - Os critérios de avaliação e 
as condicionantes da renda fa-
miliar, assim como a forma de 
declaração do interesse social, 
poderão ser estabelecidos em 
Ato do Poder Executivo.
§3º - Para os efeitos desta Lei, 
considera-se regularização fun-
diária o conjunto de medidas 
estabelecidas no Art. 1º, pro-
movidas pelo Poder Público 
por razões de interesse social 
(REURB - S), de interesse espe-
cífico (REURB - E), ou Inomina-
da (REURB-I), que visem ade-
quar assentamentos irregulares, 
loteamentos irregulares ou clan-
destinos e núcleos urbanos irre-
gulares, preexistentes às con-
formações legais e à titulação 
de seus ocupantes, de modo a 
garantir o direito social à mora-

NO MUNICÍPIO DE CRUZ MA-
CHADO, NOS TERMOS DA LEI 
FEDERAL Nº 13.465 DE 11 DE 
JULHO DE 2017, NO DECRE-
TO Nº 9.310 DE 15 DE MARÇO 
DE 2018, DENOMINADO SIM-
PLISMENTE COMO “MORAR 
LEGAL CRUZ MACHADO” E 
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

A Câmara Municipal de Cruz 
Machado, Estado do Paraná 
APROVOU o Projeto de Lei n°: 
1.826/2.021 de autoria do Po-
der Executivo Municipal, e eu 
ANTONIO LUIS SZAYKOWSKI, 
Prefeito Municipal, no uso das 
atribuições conforme art. 63 e 
item III do art. 77 da Lei Orgâni-
ca do Município de Cruz Macha-
do SANCIONO a seguinte Lei:

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Seção I
Da Regularização pela REURB

Art. 1º - Fica instituído normas e 
procedimentos aplicáveis à Re-
gularização Fundiária Urbana 
(REURB) no Município de Cruz 
Machado, a qual abrange medi-
das jurídicas, urbanísticas, am-
bientais e sociais destinadas à 
incorporação dos núcleos urba-
nos informais ao ordenamento 
territorial urbano e à titulação de 
seus ocupantes, de acordo com 
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dia, o pleno desenvolvimento 
das funções sociais da proprie-
dade urbana e o direito ao meio 
ambiente ecologicamente equi-
librado, assim compreendendo:
I - Regularização fundiária de 
Interesse Social (REURB - S): 
visa a regularização fundiária de 
assentamentos, loteamentos e 
núcleos urbanos irregulares ou 
clandestinos ocupados, predo-
minantemente por população de 
baixa renda assim declarados 
em Ato do Poder Executivo Mu-
nicipal;
II - Regularização fundiária de 
interesse especifico (REURB 
- E): visa regularizar assenta-
mentos, loteamentos irregulares 
ou clandestinos e núcleos ur-
banos informais na qual não se 
caracteriza o interesse social, 
ocupados por população não 
qualificada como baixa renda, 
constituindo ação discricionária 
do Poder Público;
III - Regularização Fundiária Ino-
minada (REURB–I) - é aplicável 
aos núcleos urbanos informais 
consolidados em data anterior à 
Lei do Parcelamento do Solo Ur-
bano - Lei 6.766/1979, de 19 de 
dezembro 1979 (art. 69, da Lei 
13.465/2017).
IV- Projeto de regularização fun-
diária: o novo projeto de ordena-
mento espacial para urbaniza-
ção de ocupação sem titulação 
pública com normas diferencia-
das tanto para o local a ser ur-
banizado, quanto para as áreas 
que devem atender a demanda 
excedente, devem ser observa-
dos os requisitos elencados no 
artigo 35 e 39 da Lei Federal Nº 
13.465/2017 e artigo 30 e 31 do 
Decreto Federal Nº 9.310/2018;
V - Baixa renda: servirá para 
definição no enquadramento 
do REURB-S a unidade familiar 
que comprovarem renda familiar 
bruta de até 05 (cinco) salários 
mínimos vigentes, conforme Lei 

Federal Nº 13.465/2017;
VI - Para fins de pagamentos 
das despesas de projetos, re-
ferentes as melhorias urbanas, 
entre outras despesas, poderão 
ser consideradas isentos ape-
nas as famílias que comprova-
rem renda familiar bruta de até 
01 (um) salário mínimo vigente, 
as quais, caberá ao Município, 
a responsabilidade de elaborar 
e custear, no todo ou em parte 
o projeto de regularização fun-
diária, nos termos do ajuste que 
venha a ser celebrado.

ART. 2º - Considera-se núcleo 
urbano informal aquele clandes-
tino, irregular ou no qual não foi 
possível realizar, por qualquer 
modo, a titulação do imóvel de 
seus ocupantes, ainda que aten-
dida a legislação vigente à épo-
ca de sua implantação ou regu-
larização até 22 de dezembro de 
2016.
§1º - Constatada a existência de 
núcleo urbano informal situado, 
total ou parcialmente, em área 
de preservação permanente, 
em área de unidade de conser-
vação de uso sustentável, em 
áreas de riscos geológicos, de 
inundações ou de proteção de 
mananciais, a REURB-S obser-
vará, também, o disposto nos 
art. 64 e art. 65 da Lei nº 12.651, 
de 25 de maio de 2012,  de-
vendo ser compreendida à luz 
da Lei Federal º 13.465/2017, 
permitindo a regularização fun-
diária, mediante a elaboração 
de ESTUDOS TÉCNICOS, des-
de que haja a possibilidade de 
eliminação, correção ou admi-
nistração de riscos na parcela 
por eles afetada (art. 39 da Lei 
nº13.465/2017), e  que compro-
ve e justifique as intervenções 
de regularização fundiária e a 
melhoria das condições am-
bientais em relação à situação 
de ocupação informal anterior, 
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inclusive por m¬¬¬¬eio de com-
pensações ambientais, quando 
for o caso.
§2º - No caso de a REURB-S 
abranger área de unidade de 
conservação de uso sustentável 
que, nos termos da Lei nº 9.985, 
de 18 de julho de 2000, admita 
a regularização, será exigida a 
anuência do órgão ambiental 
competente, através de mani-
festação formal e fundamentada 
no prazo de 90 (noventa) dias a 
contar da data do protocolo da 
solicitação realizada, e desde 
que o estudo técnico comprove 
que essas intervenções de re-
gularização fundiária implicam a 
melhoria das condições ambien-
tais em relação à situação de 
ocupação informal anterior.
§3º - Na REURB-S em núcleos 
urbanos informais situados às 
margens de reservatório artificial 
de água destinados à geração 
de energia ou ao abastecimento 
público, a faixa da área de pre-
servação permanente consistirá 
na distância entre o nível máxi-
mo operativo normal, cota máxi-
ma e cota maximorum. 
§4º - Aplicam-se as disposições 
desta Lei aos imóveis localiza-
dos em área rural, desde que a 
unidade imobiliária tenha área 
inferior à fração mínima de par-
celamento prevista na Lei no 
5.868, de 12 de dezembro de 
1972. 
§5º - O Município poderá admitir 
o uso misto de atividades como 
forma de promover a integração 
social e a geração de emprego e 
renda no núcleo urbano informal 
regularizado, atendida a legisla-
ção municipal quanto à implan-
tação de usos não residenciais.
ART. 3º - O estudo técnico am-
biental previsto no §1º do art. 2º 
desta Lei conterá, no mínimo, os 
elementos previstos no art. 64 
da Lei nº 12.651, de 25 de maio 
de 2012, e deverá demonstrar a 
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III - os proprietários de imóveis 
ou de terrenos, loteadores ou in-
corporadores;
IV - A Defensoria Pública, em 
nome dos beneficiários hipossu-
ficientes; e
V - O Ministério Público.
§1º Os legitimados poderão pro-
mover todos os atos necessá-
rios à regularização fundiária, 
inclusive requerer os atos de 
registro. 
§2º Nos casos de parcelamento 
do solo de conjunto habitacio-
nal ou de condomínio informal, 
empreendidos por particular, a 
conclusão da REURB-S confe-
re direito de regresso àqueles 
que suportaram os seus custos 
e obrigações contra os respon-
sáveis pela implantação dos nú-
cleos urbanos informais. 
§3º O requerimento de instaura-
ção da REURB-S pelos proprie-
tários de terreno, pelos loteado-
res ou pelos incorporadores que 
tenham dado causa à formação 
de núcleos urbanos informais, 
ou por seus sucessores, não os 
eximirá de responsabilidades 
administrativa, civil ou criminal. 
§4º Na hipótese da REURB-S 
ser requerida por cooperativas 
habitacionais, associações de 
moradores, fundações, organi-
zações sociais, organizações da 
sociedade civil de interesse pú-
blico ou outras associações civis 
que tenham por finalidade ativi-
dades nas áreas de desenvolvi-
mento urbano ou regularização 
fundiária urbana, estes devem 
apresentar a seguinte documen-
tação: 
I - Estatuto Social que tenham 
entre seus objetivos o desenvol-
vimento urbano ou regulariza-
ção fundiária urbana; 
II - Ata de eleição da diretoria, 
devidamente registrada; 
III - Ata e lista de presença da 
reunião relatando a decisão com 
os moradores a serem benefici-
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melhoria das condições ambien-
tais em relação à situação ante-
rior com a adoção das medidas 
nele preconizadas, permitindo a 
regularização fundiária. 
ART. 4º - São requisitos para 
caracterização e delimitação do 
núcleo urbano a ser regulariza-
do:
I - Cópia atualizada da matrícula 
do imóvel que compõem o nú-
cleo urbano informal, expedida 
por Cartório de Registro de Imó-
veis competente;
II - Croqui de localização do nú-
cleo urbano informal, contendo, 
suas medidas perimetrais, área 
total, coordenadas georreferen-
ciadas dos vértices definidores 
de seus limites, nome dos pro-
prietários confrontantes, nome 
e distância da rua mais próxima 
e demais informações pertinen-
tes;
III - estudo preliminar das des-
conformidades e da situação 
jurídica, urbanística e ambiental 
atual do núcleo urbano informal.

Seção II
Dos Legitimados

ART. 5º - Poderão requerer a 
REURB-S as pessoas físicas 
e jurídicas, em conformidade 
com o art.14 da Lei Federal nº. 
13.465/2017, a seguir elenca-
das:
I - A União, o Estado, e o Mu-
nicípio, diretamente ou por meio 
de entidades da administração 
pública indireta;
II - Os seus beneficiários, indi-
vidual ou coletivamente, direta-
mente ou por meio de coopera-
tivas habitacionais, associações 
de moradores, fundações, orga-
nizações sociais, organizações 
da sociedade civil de interesse 
público ou outras associações 
civis que tenham por finalidade 
atividades nas áreas de desen-
volvimento urbano ou regulari-
zação fundiária urbana;

ários da REURB-S, constando 
nome completo, endereço e as-
sinatura de cada um. 

ART. 6º - As ocupações irregu-
lares do solo para fins urbanos, 
existentes no Município de Cruz 
Machado em que o ocupan-
te mantém poder de fato sobre 
lote ou fração ideal, com ou sem 
edificação, dentro de um nú-
cleo urbano consolidado, pode-
rão ser objeto de regularização 
fundiária de interesse social, 
específico ou inominada, des-
de que obedecidos os critérios 
fixados nesta Lei, na legislação 
estadual e federal, consoante 
os ditames da Lei nº 13.465 de 
11.07.2017, que institui normas 
gerais e procedimentos aplicá-
veis à Regularização Fundiária 
Urbana (REURB), revogadas as 
disposições em contrário.
§1º - Ficam declarados para fins 
de REURB de Interesse Social 
(REURB-S), regularização fun-
diária aplicável aos núcleos ur-
banos informais ocupados por 
população de baixa renda na 
Sede do município de Cruz Ma-
chado e nos Distritos de Santa-
na e Nova Concórdia.
§2º - A Regularização fundiária 
pode ser implementada por eta-
pas e abranger o núcleo urbano 
informal de forma total ou par-
cial, nos termos do § 2º do artigo 
31 do Decreto N° 9.310/2018.
§3º - A constatação da existên-
cia do loteamento informal ou do 
parcelamento do solo irregular 
se fará mediante identificação 
da área em levantamento aero-
fotogramétrico ou por meio de 
provas documentais que com-
provem de forma cabal e irre-
futável que a ocupação estava 
consolidada até a data de 22 de 
dezembro de 2016, exigindo-se 
que o usuário seja regularmen-
te inscrito e esteja em dia com 
suas obrigações para com a Fa-
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       zenda Pública Municipal.
§4° - Para fins da REURB, ficam 
dispensadas a desafetação e 
as exigências previstas no inci-
so I caput do artigo 17 da Lei nº 
8.666 de 1993, nos termos do 
artigo 71 da Lei nº 13.465/2017.
§5º - Poderá ser objeto de regu-
larização fundiária, nos termos 
desta Lei, inclusive parte de ter-
reno contido em área ou imóvel 
maior, condomínios e loteamen-
tos que estejam habitados de 
forma irregular e/ou clandestino 
(sem escritura pública) e áreas 
industriais que precisem de re-
gularidade.

ART. 7º - A regularização fundiá-
ria deve se pautar pelas seguin-
tes diretrizes: 
I - Prioridade para a permanên-
cia da população na área em 
que se encontra, assegurado o 
nível adequado de habitabilida-
de e a melhoria das condições 
de sustentabilidade urbanística, 
social e ambiental da área ocu-
pada;
II - Articulação com as políticas 
setoriais de habitação, sanea-
mento ambiental e mobilidade 
urbana, nos diferentes níveis de 
governo;
III - Controle, fiscalização e coi-
bição, visando prevenir e deses-
timular a formação de novos nú-
cleos urbanos informais;
IV - Articulação com iniciativas 
públicas e privadas voltadas à 
integração social e à geração de 
trabalho e renda;
V - Estímulo à resolução extraju-
dicial de conflitos;
VI – Garantir o direito social à 
moradia digna às condições de 
vida adequadas;
VII – Garantir a efetivação da 
função social da propriedade;
VIII – Ordenar o pleno desenvol-
vimento das funções sociais da 
cidade e garantir o bem-estar de 
seus habitantes;

IX – Concretizar o princípio 
constitucional da eficiência na 
ocupação e no uso do solo;
X – Conceder direitos reais;
XI - Prevenir e desestimular a 
formação de novos núcleos ur-
banos informais;
XII – Franquear a participação 
dos interessados nas etapas do 
processo de regularização fun-
diária.

Seção III
Da Comissão de Regularização 

Fundiária

ART. 8º - Os procedimentos 
aplicáveis à Regularização Fun-
diária Urbana (REURB) no Mu-
nicípio de Cruz Machado serão 
efetuados por comissão para 
fins específicos, designada pelo 
Chefe do Poder Executivo Mu-
nicipal, denominada “Comissão 
REURB”, obedecendo às nor-
mas gerais citadas no art. 1º 
desta Lei, composta no mínimo 
por:

I - 01 (um) representante da Se-
cretaria Municipal de Assistên-
cia Social e Habitação;
II - 01 (um) representante da 
Secretaria Municipal de Admi-
nistração;
III - 01 (um) representante da 
Secretaria Municipal de Plane-
jamento;
IV - 01 (um) representante da 
Procuradoria Geral do Municí-
pio;
V - 01 (um) representante do 
Setor de Cadastro e Tributos da 
Prefeitura.
VI - 01 (um) representante da 
Secretaria Municipal da Agricul-
tura e Meio Ambiente;
VII - 01 (um) representante da 
Defesa Civil Municipal;
VIII - 01 (um) representante da 
Secretaria Municipal de Finan-
ças;
Parágrafo único. Ficará o repre-

sentante da secretaria gestora 
da Política de Habitação e Re-
gularização Fundiária, indicado 
no inciso I deste artigo, como 
responsável pela Coordenação 
dos Trabalhos da Comissão.
ART. 9º - Competirá à Comissão 
REURB:
I - Propor a abertura dos proces-
sos de REURB-S de iniciativa 
do Município;
II - Fixar prioridades para a regu-
larização;
III - Verificar e atestar a irrever-
sibilidade das ocupações nas 
áreas objeto da regularização 
fundiária;
IV - Produzir os atos administra-
tivos necessários para os enca-
minhamentos dos processos de 
regularização;
V - Determinar, ao órgão compe-
tente da administração municipal 
que proceda com a notificação 
dos proprietários e confinantes, 
que deverão estar indicados no 
processo de regularização fun-
diária apresentado à Comissão, 
sob pena de indeferimento;
VI - Realizar análises de viabili-
dade técnica e expedir parecer 
de concordância para o ato de 
regularização, bem como, quan-
do necessário, expedir parecer 
de concordância acerca da si-
tuação da planta individual dos 
imóveis e respectivas descri-
ções ou, ainda, nas hipóteses 
de regulamentação coletiva, 
emitir parecer da situação geral 
da área a ser regularizada, de-
vendo tal concordância constar 
em ata de reunião da Comissão;
VII - Decidir sobre a forma de or-
ganização para a verificação do 
enquadramento dos beneficiá-
rios da REURB-S, REURB-E ou 
REURB-I;
VIII - Conduzir os processos de 
REURB no âmbito da adminis-
tração municipal;
IX - Assistir ao Prefeito, naquilo 
que disser a respeito à regulari-
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mediante ato único de registro, 
bem como o estado civil, a pro-
fissão, o número de inscrição no 
cadastro das pessoas físicas do 
Ministério da Fazenda e do re-
gistro geral da cédula de iden-
tidade e a filiação (inciso VI do 
Art. 41, Lei nº 13.465/17).
Parágrafo único. A CRF, na hipó-
tese de REURB-S somente para 
titulação final dos beneficiários 
de núcleos urbanos informais já 
registrados junto ao cartório de 
registro de imóveis, dispensa a 
apresentação do projeto de re-
gularização fundiária aprovado.

ART. 14 - A decisão administrati-
va final, que viabiliza a emissão 
do CRF, (Certificado de Regula-
rização Fundiária) dar-se-á por 
decreto executivo, após mani-
festação consultiva favorável da 
Comissão REURB no prazo má-
ximo de 30 (trinta) dias a contar 
da data do protocolo do proces-
so na prefeitura. 
§1º - A decisão administrativa 
que negar a procedência de pe-
dido de legitimação fundiária de-
verá ser fundamentada de forma 
a justificá-la.
§2º - Para a expedição da CRF 
e do respectivo título, os bene-
ficiários da REURB-E deverão 
recolher previamente todos os 
tributos municipais relativos ao 
imóvel objeto da REURB, pro-
movendo a quitação integral de 
tais débitos, ressalvados demais 
casos de suspensão da exigibi-
lidade, extinção ou exclusão do 
crédito tributário.
§3º - Não impedem a REURB-E 
a existência de débitos para com 
o Fisco Municipal estranhos ao 
imóvel objeto da REURB.

ART. 15 - A aprovação se dá pela 
Certidão de Regularização Fun-
diária (CRF), sendo assim emi-
tida devendo estar acompanha-
da do projeto de regularização 

zação fundiária;
X - Propor às Secretarias com-
petentes a cobrança de valores 
pelas áreas de regularização, 
bem como taxas de serviços de 
urbanização pertinentes, sem 
prejuízo de adoção de outras 
medidas, civis, criminais, ou ad-
ministrativas, contra o loteador 
faltoso;
XI - Solicitar pareceres quanto 
as adequações junto as Secre-
tarias, bem como as orientações 
jurídicas, junto a Assessoria Ju-
rídica do município;
XII - Produzir os atos adminis-
trativos correspondentes aos 
processos de REURB;
XIII - Coordenar, normatizar, 
acompanhar, fiscalizar e manter 
o serviço de REURB no Municí-
pio de Cruz Machado;
XIV - Disciplinar o trâmite admi-
nistrativo dos processos de re-
gularização fundiária no âmbito 
da administração municipal;
XV - Mediar eventuais conflitos 
que surgirem no transcorrer dos 
processos de REURB;
XVI - Emitir parecer único con-
clusivo multidisciplinar a fim de 
subsidiar a emissão da Certidão 
de Regularização Fundiária - 
CRF;
XVII - Opinar nas decisões so-
bre impugnações propostas pe-
los beneficiários ou demais inte-
ressados;
XVIII - Recomendar ao Prefeito 
Municipal, e ou ao seu designa-
do, a aprovação dos projetos de 
regularização fundiária;
XIX - Decidir sobre os casos 
omissos nesta Lei.
XX - Solicitar, junto ao Cartório 
de Registro de Imóveis compe-
tente, o registro do processo de 
REURB, quando de interesse 
social;
XXI - outras que possuam perti-
nência às suas atribuições e fo-
rem atribuídas em regulamento.
ART. 10 - Compete, ainda, à 
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Comissão de Regularização 
Fundiária a análise do projeto 
proposto e, se for o caso, a re-
comendação para que o Prefeito 
Municipal, através de Decreto, 
confira publicidade à sua apro-
vação. 
Parágrafo único. Em não sendo 
aprovado o projeto, o interessa-
do ou representante será intima-
do para proceder com as ade-
quações necessárias, no que 
couber. 
ART. 11 - Na hipótese da Co-
missão entender pertinentes ou-
tros questionamentos de ordem 
técnica, poderão ser solicitados 
documentos adicionais de com-
petências de outros órgãos per-
tencentes à estrutura municipal 
ou não.
ART. 12 - Publicado o Decre-
to de aprovação do projeto de 
regularização fundiária, o Pre-
sidente da Comissão emitirá a 
Certidão de Regularização Fun-
diária (CRF).

Seção IV
Da Emissão da CRF – Certidão 

De Regularização Fundiária

ART. 13 - A Certidão de Regula-
rização Fundiária – CRF é o ato 
administrativo de aprovação da 
regularização que deverá acom-
panhar o projeto aprovado e de-
verá conter, no mínimo:
I – O nome do núcleo urbano re-
gularizado;
II – A localização;
III – A modalidade de regulariza-
ção;
IV – As responsabilidades das 
obras e serviços constantes do 
cronograma;
V – A indicação numérica de 
cada unidade regularizada, 
quando houver;
VI – A listagem com nomes dos 
ocupantes que houverem adqui-
rido a respectiva unidade, por 
título de legitimação fundiária ou 
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fundiária aprovado, adicionados 
também os dados constantes do 
artigo 41 da Lei nº 13.465/2017.
ART. 16 - A emissão da Certi-
dão de Regularização Fundiária 
será feita pela Comissão Munici-
pal de Regularização Fundiária 
e, após assinada pelo Chefe do 
poder Executivo, será encami-
nhada ao Cartório de Registro 
de Imóveis.
ART. 17 - Os interessados serão 
comunicados por documento 
oficial para retirada da respecti-
va Certidão (CRF) e encaminha-
mento aos atos de registro pe-
rante o Cartório de Registro de 
Imóveis competente. 
§1º - O Requerente deverá se-
guir o rito do art. 41 e seguintes 
da Lei Federal nº 13.465 para 
efetuar o registro do parcela-
mento proveniente da regulari-
zação fundiária. 
§2º - A CRF não exime o apre-
sentante de providenciar as ade-
quações técnicas que o Oficial 
de Registro de Imóveis entender 
pertinente a fim de possibilitar a 
abertura dos títulos. 
ART. 18 - O registro é requerido 
direto ao Cartório de Registro 
de Imóveis e deve ser efetivado 
independente de determinação 
Judicial ou do Ministério Público, 
nos termos do Capítulo IV da Lei 
nº 13.465/2017 e Decreto Fede-
ral Nº 9.310/2018.
ART. 19 - Procedido com o re-
gistro, a comprovação do regis-
tro do parcelamento deverá ser 
apresentada ao órgão respon-
sável pela Política de Habitação 
e Regularização Fundiária, atra-
vés de Certidão atualizada do 
imóvel, emitida pelo Cartório de 
Registro de Imóveis. 
ART. 20 - Concluídas as demais 
etapas, o órgão gestor da Polí-
tica de Habitação e Regulariza-
ção Fundiária providenciará bai-
xa e/ou atualização cadastral no 
mapa de ocupações irregulares 

do Município e no Sistema de 
Gestão Cadastral. 

CAPÍTULO II
DOS INSTRUMENTOS DA 

REURB-S
ART. 21 - Na REURB-S, o Muni-
cípio utilizará preferencialmente 
o procedimento de Demarcação 
Urbanística, abrangendo imó-
veis públicos ou privados, ob-
servando o estabelecido nos Ar-
tigos 19 a 22, seus parágrafos e 
incisos da Lei Federal nº 13.465, 
de 11 de julho de 2017, e even-
tuais alterações.
Seção I
Da Demarcação Urbanística
ART. 22 - A demarcação urba-
nística compreende o levanta-
mento da situação da área e na 
caracterização do núcleo urba-
no ser regularizado, devendo 
ser instruído com os seguintes 
documentos: 
I - Planta e memorial descritivo 
da área a ser regularizada, nos 
quais constem suas medidas 
perimetrais, área total, confron-
tantes, coordenadas georrefe-
renciadas dos vértices defini-
dores de seus limites, números 
das matrículas ou transcrições 
atingidas, indicação dos proprie-
tários identificados e ocorrência 
de situações de domínio privado 
com proprietários não identifi-
cados em razão de descrições 
imprecisas dos registros ante-
riores; 
II - Planta de sobreposição do 
imóvel demarcado com a situa-
ção da área constante do regis-
tro de imóveis. 
§1º - O auto de demarcação ur-
banística poderá abranger uma 
parte ou a totalidade de um ou 
mais imóveis inseridos em uma 
ou mais das seguintes situa-
ções: 
I – Imóveis de domínio privado 
com proprietários não identifi-
cados, em razão de descrições 

imprecisas dos registros anterio-
res; 
II – Imóveis de domínio privado 
objeto do devido registro no re-
gistro de imóveis competente, 
ainda que de proprietários dis-
tintos; ou 
III – imóveis de domínio público. 
§2º - Os procedimentos da de-
marcação urbanística não cons-
tituem condição para o pro-
cessamento e a efetivação da 
REURB-S. 
ART. 23 - Feita a demarcação 
urbanística, o órgão municipal 
responsável pela Regularização 
Fundiária notificará os titulares 
de domínio e os confrontantes 
da área demarcada, pessoal-
mente ou por via postal, com 
aviso de recebimento, no ende-
reço que constar da matrícula 
ou da transcrição, para que es-
tes, querendo, apresentem im-
pugnação à demarcação urba-
nística, no prazo comum de 30 
(trinta) dias. 
§1º - Eventuais titulares de do-
mínio ou confrontantes não iden-
tificados, ou não encontrados ou 
que recusarem o recebimento 
da notificação por via postal, se-
rão notificados por edital, para 
que, querendo, apresentem 
impugnação à demarcação ur-
banística, no prazo comum de 
30(trinta) dias. 
§2º - O edital de que trata o § 1º 
deste artigo conterá resumo do 
auto de demarcação urbanísti-
ca, com a descrição que permita 
a identificação da área a ser de-
marcada e seu desenho simpli-
ficado. 
§3º - A ausência de manifesta-
ção dos indicados neste artigo 
será interpretada como concor-
dância com a demarcação urba-
nística. 
§4º - Se houver impugnação 
apenas em relação à parcela da 
área objeto do auto de demarca-
ção urbanística, é facultado ao 
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poder público prosseguir com o 
procedimento em relação à par-
cela não impugnada. 
§5º - A critério do Poder Público 
Municipal, as medidas de que 
trata este artigo poderão ser re-
alizadas pelo registro de imóveis 
do local do núcleo urbano infor-
mal a ser regularizado. 
§6º - A notificação conterá a ad-
vertência de que a ausência de 
impugnação implicará a perda 
de eventual direito de que o no-
tificado titularize sobre o imóvel 
objeto da REURB.
ART. 24 - Na hipótese de apre-
sentação de impugnação, po-
derá ser adotado procedimento 
extrajudicial de composição de 
conflitos. 
ART. 25 - Decorrido o prazo sem 
impugnação ou caso superada 
a oposição ao procedimento, o 
auto de demarcação urbanística 
será encaminhado ao registro 
de imóveis e averbado nas ma-
trículas por ele alcançadas. 
§1º - A averbação informará: 
I - A área total e o perímetro cor-
respondente ao núcleo urbano 
informal a ser regularizado; 
II - As matrículas alcançadas 
pelo auto de demarcação ur-
banística e, quando possível, a 
área abrangida em cada uma 
delas; e 
III - A existência de áreas cuja 
origem não tenha sido identifica-
da em razão de imprecisões dos 
registros anteriores. 
§2º - Na hipótese de o auto de 
demarcação urbanística incidir 
sobre imóveis ainda não matri-
culados, previamente à averba-
ção, será aberta matrícula, que 
deverá refletir a situação regis-
trada do imóvel, dispensadas a 
retificação do memorial descriti-
vo e a apuração de área rema-
nescente. 
§3º - Nos casos de registro an-
terior efetuado em outra circuns-
crição, para abertura da matrí-

cula de que trata o § 2º deste 
artigo, o oficial requererá, de 
ofício, certidões atualizadas da-
quele registro. 
§4º - Na hipótese de a demar-
cação urbanística abranger 
imóveis situados em mais de 
uma circunscrição imobiliária, 
o oficial do registro de imóveis 
responsável pelo procedimento 
comunicará as demais circuns-
crições imobiliárias envolvidas 
para averbação da demarcação 
urbanística nas respectivas ma-
trículas alcançadas. 
§5º - A demarcação urbanística 
será averbada ainda que a área 
abrangida pelo auto de demar-
cação urbanística supere a área 
disponível nos registros anterio-
res. 
§6º - Não se exigirá, para a 
averbação da demarcação ur-
banística, a retificação da área 
não abrangida pelo auto de de-
marcação urbanística, ficando a 
apuração de remanescente sob 
a responsabilidade do proprietá-
rio do imóvel atingido. 
Seção II
Da Legitimação de Posse
ART. 26 - A legitimação de pos-
se, instrumento de uso exclusivo 
para fins de regularização fundi-
ária, constitui ato do poder pú-
blico destinado a conferir título, 
por meio do qual fica reconheci-
da a posse de imóvel objeto da 
REURB-S, com a identificação 
de seus ocupantes, do tempo 
da ocupação e da natureza da 
posse, o qual é conversível em 
direito real de propriedade, na 
forma da Lei nº 13.465/2017. 
Parágrafo único. O título de le-
gitimação de posse poderá ser 
cancelado pelo Poder Público 
emitente quando constatado 
que as condições estipuladas 
nesta Lei deixaram de ser sa-
tisfeitas, sem que seja devida 
qualquer indenização àquele 
que irregularmente se benefi-

ciou do instrumento.
Seção III
Da Legitimação Fundiária
ART. 27 - A legitimação fundiária 
será concedida ao beneficiário 
desde que atendidas as seguin-
tes condições: 
I - Não ser concessionário, forei-
ro ou proprietário de imóvel ur-
bano ou rural; 
II - Não ter sido o beneficiário 
contemplado com imóvel pelo 
poder público em outro local ou 
com legitimação de posse ou 
fundiária de imóvel urbano com 
a mesma finalidade, ainda que 
situado em núcleo urbano distin-
to; e 
III - quanto a imóvel urbano com 
finalidade não residencial, ser 
reconhecido, por Decreto do 
Prefeito Municipal, o interesse 
público de sua ocupação. 
ART. 28 - Na REURB-S de imó-
veis públicos, o Município e 
as suas entidades vinculadas, 
quando titulares do domínio, fi-
cam autorizados a reconhecer o 
direito de propriedade aos ocu-
pantes do núcleo urbano infor-
mal regularizado por meio da le-
gitimação fundiária, nos termos 
dos artigos 23 e 24 da Lei nº 
13.465/2017. 

CAPÍTULO III
DO PROCEDIMENTO ADMI-
NISTRATIVO DA REURB-S

ART. 29 - O procedimento admi-
nistrativo será regido obedecen-
do às fases estabelecidas no art. 
28 da Lei Federal 13.465/2017:
I - Requerimento dos legitima-
dos;
II - Elaboração do Projeto de Re-
gularização Fundiária;
III - Processamento administra-
tivo do requerimento, no qual 
será conferido prazo para mani-
festação dos titulares de direitos 
reais sobre o imóvel;
IV - Análise e saneamento do 
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processo administrativo;
V - Decisão da Comissão 
REURB e posterior da autori-
dade competente, mediante ato 
formal, ao qual se dará publici-
dade;
VI -  Expedição da Certidão de 
Regularização Fundiária - CRF 
e dos títulos de legitimação fun-
diária pelo Município; e
VII - Registro da Certidão de Re-
gularização Fundiária - CRF e 
do projeto de regularização fun-
diária aprovado perante o Ofi-
cial de Registro do Cartório de 
Registro de Imóveis em que se 
situe a unidade imobiliária com 
destinação urbana regularizada.
Parágrafo único. Não impedirá 
a REURB-S, na forma estabe-
lecida nesta Lei, a inexistência 
de lei municipal específica que 
trate de medidas ou posturas de 
interesse local aplicáveis a pro-
jetos de regularização fundiária 
urbana.
ART. 30 - Na REURB-S de áre-
as públicas e privadas caberá 
ao órgão gestor municipal da 
Política de Habitação e Regu-
larização Fundiária o desenvol-
vimento de todas as etapas do 
processo de regularização até a 
sua conclusão.
Seção I
Do Requerimento
ART. 31 - O Requerimento de 
Regularização Fundiária deverá 
atender as Diretrizes para Regu-
larização Fundiária e os demais 
documentos técnicos, nos ter-
mos dos artigos 35 a 39 da Lei 
Federal 13.465/17 e desta Lei 
Complementar. 
ART. 32 - Os pedidos de Re-
gularização Fundiária Urbana 
de Interesse Social – REURB-
-S deverão ser protocolados no 
Setor de Protocolos da Prefeitu-
ra Municipal de Cruz Machado, 
através de requerimento formal, 
que será encaminhado à Comis-
são Municipal de Regularização 

Fundiária, que verificará tecni-
camente a viabilidade para re-
gularização fundiária proposta.
ART. 33 - O órgão gestor muni-
cipal da Política de Habitação e 
Regularização Fundiária possui 
o prazo de 180 (cento e oiten-
ta) dias para deferir ou indeferir 
o pedido de processamento da 
REURB-S, contados do requeri-
mento. 
§1º - Os prazos serão contados 
em dias úteis, começando a 
correr a partir da data da cien-
tificação oficial, excluindo-se da 
contagem o dia do começo e in-
cluindo-se o do vencimento. 
§2º - Considera-se prorrogado 
o prazo até o primeiro dia útil 
seguinte, se o vencimento cair 
em dia em que não houver ex-
pediente ou este for encerrado 
antes do horário normal. 
§3º - O indeferimento será moti-
vado, indicando, no que couber, 
as medidas necessárias para 
adequação do novo pedido. 
§4º - A decisão que deferir ou 
indeferir o processamento da 
REURB-S deverá ser publicada 
no Diário Oficial do Município, 
em atendimento ao disposto no 
inciso V, do art. 28, da Lei nº 
13.465/2017. 
Seção II
Do Processamento
ART. 34 - Deferido o pedido de 
REURB-S, o órgão gestor da 
Política de Habitação e Regu-
larização Fundiária procederá 
à notificação dos proprietários e 
confinantes, que deverão estar 
indicados no processo de regu-
larização, com a devida quali-
ficação como nome completo, 
CPF e endereço. 
ART. 35 - Transcorrido o prazo 
de 30 (trinta) dias após a notifi-
cação dos proprietários e confi-
nantes, não havendo contesta-
ção do pedido de regularização, 
o processo será encaminhado 
para a análise da Comissão Mu-

nicipal de Regularização Fundi-
ária.
Parágrafo único. Havendo ques-
tionamentos, a impugnação 
apresentada será levada a co-
nhecimento da Comissão para 
mediação do conflito.
ART. 36 - Observadas às nor-
mas previstas nesta Lei, o uso 
e ocupação do solo urbano e 
demais normas municipais per-
tinentes ao projeto de regula-
rização fundiária de interesse 
social pode definir parâmetros 
urbanísticos e ambientais espe-
cíficos, inclusive no tocante às 
faixas de Área de Preservação 
Permanente - APP que deverão 
ser respeitadas.
Parágrafo único - As aprovações 
ambientais nestes casos de que 
trata o artigo 4º do Decreto Fe-
deral Nº 9.310/2018, será reali-
zada pelo órgão ambiental esta-
dual.

ART. 37 - O Poder Público res-
ponsável pela regularização 
fundiária de interesse social 
(REURB-S) poderá lavrar auto 
de demarcação urbanística, com 
base no levantamento da situa-
ção da área a ser regularizada 
e na caracterização da ocupa-
ção, de acordo com o que esta-
belece a Lei Federal Nº 13.465 
de 11/07/2017, instruído com os 
seguintes documentos: 
a) as medidas perimetrais; 
b) a área total; 
c) os confrontantes; 
d) as coordenadas georreferen-
ciadas dos vértices definidores 
de seus limites; 
e) os números das matrículas ou 
das transcrições atingidas; 
f) a indicação dos proprietários 
identificados; e 
g) a ocorrência de situações de 
domínio privado com proprietá-
rios não identificados em razão 
de descrições imprecisas dos 
registros anteriores;
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h) descrição das vias de circu-
lação existentes ou projetadas e 
das áreas destinadas ao uso pú-
blico, com seu perímetro, área, 
coordenadas preferencialmente 
georreferenciadas dos vértices 
definidores de seus limites e 
confrontantes.
i) as áreas públicas inseridas em 
glebas partícipes da Política Mu-
nicipal de Regularização Fundi-
ária e indicadas no respectivo 
levantamento topográfico como 
vias, servidões e áreas verdes, 
passarão ao domínio do municí-
pio
Parágrafo único: O projeto de 
regularização de parcelamento 
deve ser assinado por profissio-
nal habilitado, e pelo titular da 
iniciativa de regularização.

CAPÍTULO IV
DIRETRIZ PARA O PARCELA-
MENTO DO SOLO NA REGU-
LARIZAÇÃO FUNDIÁRIA DE 

INTERESSE SOCIAL - REUR-
B-S

Art. 38 - Poderão ser dispensa-
das as exigências relativas ao 
percentual e às dimensões das 
áreas destinadas ao uso públi-
co, ao tamanho dos lotes e das 
testadas, bem como os demais 
parâmetros urbanísticos e edi-
lícios estabelecidos em lei pró-
pria para análise e aprovação 
da REURB-S nos loteamentos e 
desmembramentos. 
Seção I
Do Projeto De Regularização 
Fundiária
ART. 39 - O projeto de regula-
rização fundiária no Município 
deverá seguir os termos desta 
Lei, dos art. 35 a 39 da Lei Fe-
deral nº 13.465/2017 e dos art. 
28 a 36 dispostos no Decreto 
9310/2018.
ART. 40 - Na REURB-S promovi-
da sobre bem público, o registro 
do projeto de regularização fun-

diária e a constituição de direito 
real em nome dos beneficiários 
poderão ser feitas em ato úni-
co, a critério do Poder Executivo 
Municipal. 
§1º - Na hipótese a que se refere 
o caput, serão encaminhados ao 
cartório de registro de imóveis o 
instrumento indicativo do direito 
real constituído, a listagem dos 
ocupantes que serão beneficia-
dos pela REURB-S e as suas 
qualificações, com a indicação 
de suas unidades, dispensada a 
apresentação de título cartorial 
individualizado e de cópias da 
documentação referente à quali-
ficação de cada beneficiário.
§2º - A qualificação dos benefici-
ários a que se refere o § 1º será 
constituída de: 
I - Nome completo; 
II - Estado civil; e 
III - Número de inscrição no 
Cadastro de Pessoas Físicas - 
CPF. 
§3º - Poderá haver mais de um 
documento indicativo do direito 
real constituído em um núcleo 
urbano informal e caberá ao Po-
der Público titular do domínio 
indicar a qual direito real cada 
beneficiário faz jus. 
§4º - O procedimento previsto 
neste artigo poderá ser aplicado 
no todo ou em parte do núcleo 
urbano informal e as unidades 
que não se enquadrarem neste 
artigo poderão ser tituladas indi-
vidualmente. 
§5º - A listagem dos ocupantes e 
o instrumento indicativo do direi-
to real constituído, previstos no 
§1º, poderão ser encaminhados 
ao cartório de registro de imó-
veis em momento posterior ao 
registro da Certidão de Regula-
rização Fundiária.
Seção II
Da Infraestrutura Básica
ART. 41 - Na REURB-S, caberá 
ao Município, diretamente, por 
meio da administração pública 

indireta ou por meio das conces-
sionárias e permissionárias de 
serviços públicos, implantarem 
a infraestrutura essencial, os 
equipamentos públicos ou co-
munitários e as melhorias habi-
tacionais previstas nos projetos 
de regularização fundiária, além 
de arcar com os custos de sua 
manutenção. 
ART. 42 - A infraestrutura básica 
dos parcelamentos aprovados 
nos termos desta Lei Comple-
mentar será constituída de: 
I - Vias de circulação; 
II - Solução para o escoamento 
das águas pluviais; 
III - Rede de abastecimento de 
água potável; 
IV - Solução para o esgotamen-
to sanitário; 
V - Solução para a energia elé-
trica domiciliar. 
ART. 43 - Fica facultado aos 
beneficiários que residem em 
áreas particulares enquadrados 
como REURB-S promoverem, 
as suas próprias expensas, os 
projetos e demais documentos 
técnicos, contratando empre-
sa especializada, na hipótese 
de não optarem por aguardar a 
demanda interna de trabalho do 
órgão competente do Município. 
ART. 44 - A regularização fundi-
ária de interesse social destina-
da as pessoas de baixa renda 
previstas no artigo 1º, parágrafo 
3º, inciso V, desta Lei, terá pro-
cesso de registro gratuito, na 
forma do § 1º do Artigo 13 da Lei 
Nº 13.465/2017.
ART. 45 - Os custos com atos 
registrais que se fizerem neces-
sários para regularização sendo 
arcados pelo Município poderão 
ser reembolsados através do 
Fundo Nacional de Habitação 
de Interesse Social, nos termos 
do parágrafo 4º, artigo 11 da Lei 
Nº 11.124 de 16 de junho de 
2005, redação dada pelo artigo 
72 da Lei Nº 13.465/2017.
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Parágrafo Único - O reconhe-
cimento como REURB-S cabe 
diretamente ao Município, por 
meio de ato do executivo.
ART. 46 - Os processos de 
REURB-S serão encaminha-
dos a um cadastro e o proces-
samento ocorrerá conforme a 
disponibilidade orçamentária do 
município.

Seção II
Do Requerimento para REUR-

B-S

ART. 47 - O protocolo do pro-
cesso de regularização para a 
REURB-S deverá ser efetuado 
na Secretaria de Planejamento 
e Urbanismo, acompanhado dos 
seguintes documentos:
I.Requerimento de Regulariza-
ção Fundiária REURB-S;
II.Declaração de REURB-S;
III.Cópia da Carteira de Trabalho 
e Previdência Social – CTPS, 
dos membros residentes no imó-
vel, ou extrato CNIS/CAGED;
IV.Cópias das três últimas folhas 
de pagamento atualizadas, dos 
membros residentes no imóvel;
V.Cópia do comprovante de ins-
crição no cadastro único válido, 
se existirem beneficiários resi-
dentes no imóvel;
VI.Cópia do RG e CPF, dos 
membros residentes no imóvel;
VII.Certidão de casamento com 
averbações se existirem, ou cer-
tidão de nascimento atualizada;
VIII.Cópia de comprovante de 
residência atualizado (90 dias);
IX.Cópia dos documentos exis-
tentes relacionados à titularida-
de da área.
X.Comprovante de quitação do 
contrato de compra e venda;
XI.Cópia do carnê do IPTU;

CAPÍTULO V
DIRETRIZ PARA O PARCE-

LAMENTO DO SOLO NA RE-
GULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA 

DE INTERESSE ESPECÍFICO 
- REURB-E

ART. 48 - Esta modalidade de 
regularização fundiária ocor-
re com os mesmos trâmites da 
REURB-S, compreendendo as 
pessoas que não são considera-
das de baixa renda.
§1º - Na REURB-E inexiste gra-
tuidade tanto no que se refere 
aos atos registrais, quanto a ne-
cessidade de eventuais obras 
que se fizerem necessárias.
§2º - Poderão ser dispensadas 
as exigências relativas ao per-
centual e às dimensões das 
áreas destinadas ao uso públi-
co, ao tamanho dos lotes e das 
testadas, bem como os demais 
parâmetros urbanísticos e edi-
lícios estabelecidos em lei pró-
pria para análise e aprovação 
da REURB-S nos loteamentos e 
desmembramentos.
ART. 49 - Sendo o responsável 
pela irregularidade identificável, 
o Poder Executivo Municipal 
deve exigir dele a implantação 
das obras previstas no projeto 
de regularização fundiária.
ART. 50 - A autoridade licencia-
dora poderá exigir contrapartida 
e compensações urbanísticas e 
ambientais que integrarão termo 
de compromisso, firmado peran-
te as autoridades licenciadoras, 
ao qual se garantirá força de tí-
tulo executivo extrajudicial.
ART. 51 - O projeto de regulari-
zação fundiária para fins de in-
teresse específico que ocupam 
Áreas de Preservação Perma-
nente não identificadas como 
áreas de risco, a regularização 
fundiária será admitida por meio 
da aprovação do projeto de re-
gularização fundiária, na forma 
da lei específica de regulariza-
ção fundiária urbana. 
§ 1º O processo de regulariza-
ção fundiária de interesse espe-
cífico deverá incluir estudo téc-
nico que demonstre a melhoria 

das condições ambientais em 
relação à situação anterior e ser 
instruído com os seguintes ele-
mentos:
I.a caracterização físico-am-
biental, social, cultural e econô-
mica da área; 
II.a identificação dos recursos 
ambientais, dos passivos e fra-
gilidades ambientais e das res-
trições e potencialidades da 
área; 
III.a especificação e a avaliação 
dos sistemas de infraestrutura 
urbana e de saneamento básico 
implantados, outros serviços e 
equipamentos públicos; 
IV.a identificação das unidades 
de conservação e das áreas de 
proteção de mananciais na área 
de influência direta da ocupa-
ção, sejam elas águas superfi-
ciais ou subterrâneas; 
V.a especificação da ocupação 
consolidada existente na área; 
VI.a identificação das áreas 
consideradas de risco de inun-
dações e de movimentos de 
massa rochosa, tais como desli-
zamento, queda e rolamento de 
blocos, corrida de lama e outras 
definidas como de risco geotéc-
nico; 
VII.a indicação das faixas ou 
áreas em que devem ser res-
guardadas as características 
típicas da Área de Preservação 
Permanente com a devida pro-
posta de recuperação de áre-
as degradadas e daquelas não 
passíveis de regularização; 
VIII.a avaliação dos riscos am-
bientais; 
IX.a comprovação da melhoria 
das condições de sustentabi-
lidade urbano-ambiental e de 
habitabilidade dos moradores a 
partir da regularização; e 
X.a demonstração de garantia 
de acesso livre e gratuito pela 
população às praias e aos cor-
pos d’água, quando couber. 
§ 2º Para fins da regularização 
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ambiental prevista no caput , ao 
longo dos rios ou de qualquer 
curso d’água, será mantida faixa 
não edificável com largura mí-
nima de 15 (quinze) metros de 
cada lado. 
§ 3º Em áreas urbanas tomba-
das como patrimônio histórico 
e cultural, a faixa não edificável 
de que trata o § 2º poderá ser 
redefinida de maneira a atender 
aos parâmetros do ato do tom-
bamento. 

Seção I
Do Requerimento para REUR-

B-E

ART. 52 - O protocolo do pro-
cesso de regularização para a 
REURB-E deverá ser efetuado 
na Secretaria de Planejamento 
e Urbanismo, acompanhado dos 
seguintes documentos:

I.Requerimento de Regulariza-
ção Fundiária REURB-E;
II.Declaração REURB – E;
III.Cópia do RG e CPF do reque-
rente;
IV.Certidão de casamento com 
averbações se existirem, ou cer-
tidão de nascimento atualizada;
V.CPF e RG do cônjuge;
VI.Cópia de comprovante de re-
sidência atualizado (90 dias);
VII.Cópia dos documentos exis-
tentes relacionados à titularida-
de da área;
VIII.Cópia do carnê do IPTU;
IX.Comprovante de quitação do 
contrato de compra e venda;
X.Requerimento para lança-
mento da taxa de regularização;

CAPÍTULO VI
DIRETRIZ PARA O PARCELA-
MENTO DO SOLO NA REGU-
LARIZAÇÃO FUNDIÁRIA INO-

MINADA - REURB-I

ART. 53 - As glebas parceladas 
para fins urbanos anteriormente 

a 19 de dezembro de 1979, que 
não possuírem registro, poderão 
ter a sua situação jurídica regu-
larizada mediante o registro do 
parcelamento, desde que esteja 
implantado e integrado à cidade, 
podendo, para tanto, utilizar-se 
dos instrumentos previstos nes-
ta Lei. 
§ 1º - O interessado requererá 
ao oficial do cartório de registro 
de imóveis a efetivação do re-
gistro do parcelamento, munido 
dos seguintes documentos: 
I. planta da área em regu-
larização assinada pelo inte-
ressado responsável pela re-
gularização e por profissional 
legalmente habilitado, acom-
panhada da Anotação de Res-
ponsabilidade Técnica (ART) no 
Conselho Regional de Engenha-
ria e Agronomia (Crea) ou de 
Registro de Responsabilidade 
Técnica (RRT) no Conselho de 
Arquitetura e Urbanismo (CAU), 
contendo o perímetro da área 
a ser regularizada e as subdivi-
sões das quadras, lotes e áreas 
públicas, com as dimensões e 
numeração dos lotes, logradou-
ros, espaços livres e outras áre-
as com destinação específica, 
se for o caso, dispensada a ART 
ou o RRT quando o responsável 
técnico for servidor ou emprega-
do público; 
II. Descrição técnica do pe-
rímetro da área a ser regulariza-
da, dos lotes, das áreas públicas 
e de outras áreas com destina-
ção específica, quando for o 
caso; 
III. documento expedido 
pelo Município, atestando que o 
parcelamento foi implantado an-
tes de 19 de dezembro de 1979 
e que está integrado à cidade. 
§ 2º - A apresentação da docu-
mentação prevista no § 1º deste 
artigo dispensa a apresentação 
do projeto de regularização fun-
diária, de estudo técnico am-

biental, de CRF ou de quaisquer 
outras manifestações, aprova-
ções, licenças ou alvarás emiti-
dos pelos órgãos públicos. 

Seção I
Do Requerimento para a 

REURB-I

ART. 54 - O protocolo do proces-
so de regularização na REURB-I 
deverá ser efetuado na Secreta-
ria de Planejamento e Urbanis-
mo, acompanhado dos seguin-
tes documentos:

I. Cópia do RG e CPF do 
requerente e cônjuge;
II. Cópia da certidão de ca-
samento com averbações, se 
existirem, ou cópia da certidão 
de nascimento atualizada;
III. Cópia de comprovante de 
endereço atualizada;
IV. Cópia dos documentos 
relacionados à posse;
V. Cópia do carnê do IPTU;

CAPÍTULO VII
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

ART. 55 - O Município poderá 
promover a REURB de modo 
coletivo, em todas as áreas, gle-
bas, bairros ou comunidades, 
conforme for definido pela Co-
missão REURB.
ART. 56 - Os conflitos envol-
vendo os processos de regu-
larização, independentemente 
da fase em que se encontram, 
poderão ser mediados através 
da Comissão de Regularização 
Fundiária, que atuará como a 
Câmara de Prevenção e Reso-
lução Administrativa de Confli-
tos mencionada na Lei Federal 
13.465/17. 
ART. 57 - Serão isentos de cus-
tas e emolumentos, entre outros, 
os atos registrais relacionados à 
REURB-S, independentemente 
da comprovação do pagamento 
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de tributos ou de penalidades tri-
butárias. 
I. o primeiro registro da 
REURB-S, o qual confere direi-
tos reais aos seus beneficiários; 
II. o registro da legitimação 
fundiária; 
III. o registro do título de le-
gitimação de posse e a sua con-
versão em título de propriedade; 
IV. o registro da CRF e do 
projeto de regularização fundi-
ária, com abertura de matrícula 
para cada unidade imobiliária 
urbana regularizada; 
V. a primeira averbação de 
construção residencial, desde 
que respeitado o limite de até 
setenta metros quadrados; 
VI. a aquisição do primeiro 
direito real sobre unidade imobi-
liária derivada da REURB-S; 
VII. o primeiro registro do di-
reito real de laje no âmbito da 
REURB-S; e 
VIII. o fornecimento de cer-
tidões de registro para os atos 
previstos neste artigo. 
ART. 58 - Os estudos referidos 
na presente Lei deverão ser ela-
borados por profissionais legal-
mente habilitados e estar com-
patibilizados com o projeto de 
regularização fundiária e conter, 
conforme o caso, os elementos 
constantes dos art. 64 ou art. 65 
da Lei nº 12.651, de 25 de maio 
de 2012. 
ART. 59 - Se as edificações não 
estiverem cadastradas, deverá 
ser requerido número de cadas-
tro no Banco de Dados Imobiliá-
rio do Município junto ao órgão 
municipal competente. 
ART. 60 - O Chefe do Executi-
vo poderá firmar convênio com 
o Oficial de Registro do Cartório 
de Registro de Imóveis compe-
tente para facilitar os serviços 
de REURB, para mútua coope-
ração, troca de dados de ins-
crição imobiliária e cadastro de 
IPTU, celeridade na expedição 

de certidões, utilização de es-
paço junto a órgão público ou 
à unidade de serviço cartorária, 
ou quaisquer outros termos a 
serem ajustados mediante acor-
do entre a Comissão e o delega-
tório dos serviços extrajudiciais 
competente, obedecida a legis-
lação em vigor.
ART. 61 - O Poder Executivo 
Municipal poderá regulamentar 
por decreto, os atos necessários 
à Regularização Fundiária Urba-
na (REURB), principalmente no 
que tange às fases e etapas da 
Regularização Fundiária.
ART. 62 - Fica autorizado ao 
Poder Público estabelecer acor-
do de cooperação direto com 
empresas e associações le-
gitimadas pela Lei Federal nº 
13.465/2017, desde que com-
provadamente habilitadas e ca-
pacitadas. 
ART. 63 – Aplica-se subsidia-
riamente a esta Lei, as normas 
contidas nas Leis e Regulamen-
tos Federal e Estadual, atinen-
tes à Regularização Fundiária 
Urbana (REURB).
ART. 64 – As despesas decor-
rentes da execução desta lei 
correrão à conta de dotação or-
çamentária própria, aprovadas 
pelo Legislativo Municipal.
ART. 65 - Integra a presente Lei 
os Anexos I a XI.
ART. 66 - Esta Lei entra em vi-
gor na data de sua publicação, 
revogando-se as disposições 
em contrário.

ANTONIO LUIS SZAYKOWSKI
PREFEITO MUNICIPAL
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ANEXO I 
 

DOCUMENTOS PARA A REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA -REURB 

O solicitante deverá procurar o setor responsável pela Regularização Fundiária, preencher o 

FORMULÁRIO DE REQUERIMENTO DE REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA e apresentar 

uma cópia dos documentos abaixo: 

1. Requerimento; 

2. Cópia RG e CPF, acompanhados dos originais para autenticação, de cada integrante do 

núcleo familiar;  

3. Declaração de moradores; 

4. Cópias do Cadastro Nacional de Informações Sociais - CNIS -, expedido pelo site do INSS; 

5. Cópia da certidão de nascimento, casamento, declaração de união estável ou certidão de 

óbito (se viúvo/a), de cada integrante do núcleo familiar;  

6. Cópia de comprovante de residência; 

7. Cópia do contrato de venda e compra, com cadeia sucessória; 

8. Declaração atestando a data da posse do imóvel; 

9. Declaração assinada por 02 (dois) vizinhos, acompanhada de cópia de documento de 

identidade, atestando que o declarante ocupa o imóvel indicado nesta declaração anterior a 

data de 22/12/2016 ou declaração das concessionárias de água ou de luz comprovando sua 

ligação, em nome do requerente ou alguém do grupo familiar, anterior a data de 22/12/2016;  

10. Certidão de distribuição de processo cível, estadual e municipal, expedido pelo site do 

Tribunal de Justiça do Estado do Paraná - TJPR - a fim de evidenciar a inexistência de 

discussão sobre a posse do imóvel;  

11. Cópia do carnê de IPTU; 

12. Cópia da matrícula do imóvel ou certidão negativa de matrícula do Cartório de Registro 

de Imóveis, se houver;  

13. Levantamento planialtimétrico e cadastral, com georreferenciamento, subscrito por 

profissional competente, acompanhado de Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) ou 

Registro de Responsabilidade Técnica (RRT), no caso de REURB-E;  

14. Memorial descritivo, no caso de REURB-E.
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ANEXO II 
FORMULÁRIO DE REQUERIMENTO DE REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA 

REQUERIMENTO / DECLARAÇÃO PROTOCOLO nº __ /_____. 
 
Eu, ________________________________________________________________ (nome 
completo sem abreviações), portador do CPF: ___________________ ou CNPJ: 
___________________ requerente, declaro que são verdadeiras as informações abaixo, para 
fins de instrução de processo administrativo de regularização fundiária, sob as penas do art. 
299 do Código Penal e demais disposições legais: 
Telefones para contato ou recados: _____________________________________ 
E-mail: ______________________________________________ 
 
1. IDENTIFICAÇÃO DO BENEFICIÁRIO: 
Nome do beneficiário: ___________________________________________, Profissão ou 
ramo de atividade: _____________________________________________, Portador do 
CPF:___________________ e Identidade/RG: __________________, Nacionalidade: 
_______________, Estado Civil: ( ) casado regime universal bens, ( ) casado regime 
comunhão parcial de bens, ( ) casado regime separação total de bens, ( ) solteiro, ( ) viúvo, ( ) 
solteiro/ união estável data: _______/_________/___________. 
Endereço: ____________________________________________, nº: ____, Bairro: 
____________________, CEP: ___________, Município: _______________________. 
Enquadram-se no conceito de baixa renda, conforme dispõe o art. ___ da Lei Municipal 
nº_____ /________? SIM ( ) NÃO (  ); 
 
2. IDENTIFICAÇÃO DO IMÓVEL: 
Identificação Municipal _____. Matricula ____________. 
Endereço: _________________________________________________, nº: ________, 
Bairro: ______________, CEP: ___________, Município: _______________________.  
Loteamento: ____________________________.  
Ponto de Referência: ______________________.  
 
3. INFORMAÇÕES DA OCUPAÇÃO: 
3.1. Possui outro imóvel dentro do Território Nacional? ( ) Sim( ) Não 
3.2. Ocupa e explora diretamente o imóvel de forma mansa e pacífica, por si ou por seus 
antecessores, desde qual data ___/___/_____. 
3.3. Possui alguma ação judicial referente ao imóvel? 
(  ) Sim ( ) Não, caso afirmativo qual número? _________________________ 
3.4. Já foi beneficiado (a) por programa de regularização fundiária? ( ) Sim( ) Não. 
 

Vem requerer a REURB S (  ) - E (  ) – I (  ),  para fins de Regularização Fundiária de um 

imóvel (  ) residencial, (  ) comercial, nos termos da Lei Federal 13.465/2017 e Decreto Nº 

9.310/2018. 
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Documentos anexos: 

(  ) Cópia da CTPS do titular (frente e anotações) e de outros moradores do imóvel, ou extrato 

CNIS/CAGED; 

(  ) Declaração de autônomo para quem não tem vínculo empregatício; 

(  ) Declaração de não ter outros moradores no imóvel pleiteado; 

(  ) Cópia dos três últimos holerites de pagamento, de todos os moradores do imóvel; 

(  ) Cópia do extrato de pagamento de benefício, fornecido pelo INSS ou equivalente; 

(  ) Comprovante do Cadastro Único válido, se existirem beneficiários residentes no imóvel; 

(  ) Cópia de documentos pessoais (CPF e RG) do titular e de todos os moradores do imóvel; 

(  ) Cópia de comprovante de endereço atualizado (90 dias); 

(  ) Cópia da certidão de casamento com averbações, ou declaração de união estável, ou 

certidão de nascimento atualizada; 

(  ) Cópia de documentos de posse do Imóvel, que comprove a posse anterior a 2016; 

(  ) Cópia de carnê de IPTU; 

 

 

Cruz Machado/PR, _______ de _________________20____. 

 

___________________________________________ 

Assinatura requerente 
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ANEXO III 
 

TERMO DE RESPONSABILIDADE DE ENTREGA DE DOCUMENTAÇÃO 
 
 
Eu _________________________________________________________________, RG: 

___________________________, CPF: _________________________________ Residente 

na Rua: _____________________________________________________, nº:____, Bairro: 

_______________, no Município de _____________________________ CEP: _________.  

Assumo inteira responsabilidade pela autenticidade das cópias de documentos entregues e das 

informações prestadas no requerimento de Regularização Fundiária – REURB, apresentado 

junto a Prefeitura Municipal de Cruz Machado-PR Tenho conhecimento que as informações 

prestadas indevidamente poderão ser objeto de instauração de processo administrativo. 

Declaro ainda, ter conhecimento que a falsidade implicará nas penalidades cabíveis, previstas 

no artigo 299 do Código Penal1 e às demais cominações legais aplicáveis. 

 
 

Cruz Machado-PR, _____ de __________de 20 ___. 
 
 

________________________________________ 
Declarante 

                                                           
1 Art. 299 - Omitir, em documento público ou particular, declaração que dele devia constar, ou nele inserir ou 
fazer inserir declaração falsa ou diversa da que devia ser escrita, com o fim de prejudicar direito, criar obrigação 
ou alterar a verdade sobre fato juridicamente relevante: Pena -reclusão, de um a cinco anos, e multa, se o 
documento é público, e reclusão de um a três anos, e multa, se o documento é particular. 
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ANEXO IV 
 

DECLARAÇÃO DE REURB S (  ) E (  ) I (  ) 
 

Eu,______________________________________________________________, (estado 

civil),___________________________(profissão)_________________________CPF______

_____________________________,RG:_____________________________________,Fones

:__________________________________________________________,residente na 

Rua:_________________________________________________________,nº:____________

___,Bairro:___________________________________, no município de 

_______________________________-_______, Proprietário ( ) integral, ( ) parcial, do lote 

________quadra_________com______________m², cadastro 

municipal______________________, DECLARO, para que surtam todos os efeitos legais 

que: 

 

( ) Exerço atividade sem vínculo empregatício como_________________________________, 

com renda mensal aproximada de R$_____________________. 

( ) Que a renda familiar mensal é igual ou inferior ao valor correspondente a cinco salários 

mínimos. 

( ) Não detenho posse ou propriedade de bens ou direitos em montante superior ao limite 

estabelecido pela RFB – Receita Federal do Brasil. 

( ) Não sou concessionário, foreiro ou proprietário de outro imóvel urbano ou rural, neste, ou 

em outro município. 

( ) Não fui contemplado com legitimação de posse ou reforma fundiária de imóvel urbano 

com a mesma finalidade. 

( ) Que o imóvel objeto de REURB não possui nenhum tipo de ação judicial ou extrajudicial, 

versando sobre a titularidade do mesmo. 

( ) Que sou solteiro/desquitado/viúvo, e não mantenho nenhuma união estável. 

( ) Que mantenho união estável com: ___________________________________________, 

desde____________________________. 

( ) Que não há outros moradores no imóvel pleiteado. 

 

Declaro ainda, estar ciente de que, se comprovado, a qualquer tempo, fraude ou falsidade em 

prova ou declaração, estarei sujeito as sanções cíveis, criminais e, ou administrativas, 
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conforme dispõe o artigo 2° da Lei 7.115, de 19 de agosto de 1983, ciente das penalidades 

previstas no Código Penal Brasileiro, artigos 171 e 229, e naquilo que prevê a Lei 13.465 de 

2017 – Lei de Regularização Fundiária. 

 
 

Cruz Machado/PR , _______ de _________________20____. 
 
 

___________________________________________ 
Assinatura do requerente 

 
 

Observações:________________________________________________________________

_________________________________________________________________________ 

__________________________________________________________________________ 
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ANEXO V 
 

REQUERIMENTO 
 
 

Eu, _____________________________________________________________, inscrito no 

CPF:_______________________e no RG: __________________________________, 

residente na rua: ______________________________________________, nº:__________, 

bairro:____________________________________________, no município de 

_____________________, em conformidade com art. 16 da Lei Federal 13.465/2017, 

REQUEIRO o lançamento da taxa de regularização, de 30% (trinta por cento) sobre o valor 

venal, do lote________quadra_________, em:__________  _____vezes, 

com vencimento para o dia_____de cada mês. Solicito que seja enviado boleto de pagamento 

para o E-mail:________________________________________________________, ou para 

o endereço 

físico:______________________________________________________________.  

Coloco-me a disposição, fone: (_____) _____________________________________. 

 

 

Cruz Machado/PR  _______ de _________________20___. 

 
 
 

___________________________________________ 
Assinatura do requerente 
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ANEXO VI 
 

OFÍCIO AO CARTÓRIO SOBRE A MODALIDADE 
 
 
Ofício nº ______/20____ 

Cidade, ____ de ____________ DE 20_____. 
 
 
 

Ao (a) Senhor (a) 
(Nome do Oficial (a) de Registro de Imóveis) 
Oficial (a) de Registro de Imóveis da Comarca de ___________ – UF. 
 
 
 
ASSUNTO: Classificação da REURB-S para fins de reconhecimento do direito à Gratuidade 
das custas e emolumentos notariais e registrais. 
 
 
 
Senhor (a) Oficial (a), 
 
 
 
Comunico que, de acordo com o art. 13, inciso I, da Lei Federal nº: 13.465/2017 e art. 6º, § 
único do Decreto Federal nº 9.310/2019, o Município de Cruz Machado – Paraná, classificou 
o núcleo urbano informal consolidado de _________________ na modalidade INTERESSE 
SOCIAL, fazendo jus à isenção de emolumentos prevista no art. 13, §1º da Lei Federal nº 
13.465/2017 e arts.5º, 53, 54, XI, Decreto Federal nº 9.310/2018. 
 
 
 
Atenciosamente, 
 
 
 

___________________________ 
Prefeito Municipal  
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ANEXO VII 
 

BUSCAS CARTORÁRIAS 
 
 
Ofício nº ____/20__ 

Cruz Machado-Paraná, ____de ________________ de20__. 
 
 
Ao (a) Senhor (a) 
(Nome do Oficial (a) de Registro de Imóveis) 
Oficial (a) de Registro de Imóveis da Comarca de União da Vitória-Paraná. 
 
 
 
ASSUNTO: Solicitação da Certidão de Inteiro Teor do Núcleo Urbano Informal Consolidado 
denominado ___________, localizado no Município Cruz Machado-PR 
 
 
 
Senhor (a) Oficial (a), 
 
 
 
O núcleo urbano informal consolidado denominado ________________ foi classificado de 
INTERESSE SOCIAL, de acordo com o art. 13, inciso I, da Lei Federal nº 13.465/2017 e art. 
6º, § único do Decreto Federal nº 9.310/2019, no Município de Cruz Machado-Paraná fazendo 
jus à isenção de todos atos necessários ao processo de regularização fundiária. 
Desse modo, com o objetivo de regularizar o referido núcleo urbano, solicita-se a emissão da 
Certidão de Inteiro Teor do Imóvel. 
 
Com vistas a auxiliar o Oficial, segue em anexo o memorial descritivo da poligonal da área a 
ser regularizada. 
 
 
Atenciosamente, 
 
 

___________________________ 
Prefeito Municipal  
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ANEXO VIII 
 

NOTIFICAÇÃO TITULAR DO DOMÍNIO DO IMÓVEL, 
CONFRONTANTES E DEMAIS INTERESSADOS 

 
Ofício nº __/20__. 

Cruz Machado, __ de__________de 20__.. 
 
 
Ao (a) Senhor (a) 
NOME DO NOTIFICADO 
Av. _______, nº ___, Bairro _____, CEP ________, Município _________-UF (endereço 
constante na certidão de inteiro teor). 
 
 
ASSUNTO: Notificação de abertura de procedimento administrativo de Regularização 
Fundiária Urbana 
 
 
Senhor XX, 
 
 
 
Comunico que no dia ____ de __________ de 20___ iniciou o processo de regularização 
fundiária urbana do núcleo informal consolidado denominado _________, registrado sob nº 
___________ da área ___________ m², localizada no Bairro/Núcleo _______, com descrição 
georreferenciada a seguir (descrição do imóvel). 
 
O perímetro acima está inserido na área das seguintes matrículas no Cartório de Registro de 
Imóveis de _____________, Matrícula ___________, com área ________, de propriedade de 
_________ do Município de ______________/UF. 
 
Como o imóvel de Vossa Senhoria é confrontante à área demarcada (ou é proprietário/ titular 
de domínio/ responsável pela formação do núcleo irregular na área demarcada/regularizada 
pelo procedimento do art. 31), NOTIFICO-O para que se manifeste, caso queria, no prazo de 
30 dias, sob pena de anuência de impugnação implicar perda de eventual direito que o 
notificado titularize sobre o imóvel objeto da REURB. 
 
Os documentos referentes à demarcação urbanística estão à disposição para consultar na sede 
da Prefeitura Municipal, localizada na rua __________, nº ______, bairro ____, deste 
Município. 
 
 
Atenciosamente, 
 
 
 

 
Prefeito Municipal 
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ANEXO IX 
 

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO Nº _____/20____ 
REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA DE INTERESSE SOCIAL – REURB-S 

 
 
O Município de ______ - UF, por intermédio da SECRETARIA _________, entidade de 
direito público, inscrita no CNPJ sob o nº __________, localizada na _________, Cidade de 
__________/UF, neste ato representada pelo seu PREFEITO), ________, vem através deste 
edital NOTIFICAR a todos os titulares de domínio, confinantes e terceiros eventualmente 
interessados, que o núcleo urbano informal consolidado denominado de __________, 
encontra-se em processo de Regularização Fundiária, na modalidade Interesse Social, 
conforme Lei Federal nº 13.465/2017 e Decreto Federal nº 9.310/2018. O núcleo urbano 
denominado ________ está em fase de regularização fundiária, na qual foi realizado o 
levantamento planialtimétrico e cadastral, com georreferenciamento, subscrito por 
profissional competente, acompanhado de Anotação de Responsabilidade Técnica (ART), 
afim de emissão de matrículas individualizadas aos detentores da posse dos lotes no referido 
Loteamento, bem como, legalização das benfeitorias existentes, necessárias para fins de 
Regularização Fundiária, objeto de matrícula a ser registrada no respectivo Cartório de 
Registro de Imóveis de _______________/______. 
 
Artigo 1º. A gleba onde foi edificado o loteamento denominado ____________ é localizada 
no município de ____________ – ______, com a seguinte descrição: (informações 
engenharia). 
 
Artigo 2º. Os titulares de domínio, confinantes e terceiros eventualmente interessados são 
notificados por este edital, sendo que a ausência de impugnação implicará a perda do eventual 
direito de que os notificados titularizem sobre o imóvel objeto da Regularização Fundiária, de 
acordo com o art. 31, §1º, §5º e §6º, da Lei Federal nº 13.465/2017 e art. 24, §1º, §5º e §6º, do 
Decreto Federal nº 9.310/2018. 
 
Artigo 3º. As eventuais impugnações cabíveis, contrárias ao objeto deste ato, deverão ser 
apresentadas no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data da última publicação do presente 
edital, sendo protocoladas na Secretaria de Planejamento Urbano desta municipalidade, com 
as devidas justificativas plausíveis que serão analisadas pelos setores responsáveis, 
priorizando o procedimento extrajudicial para solução dos conflitos, conforme art. 31, §3º, da 
Lei Federal nº 13.465/2017 e art. 24, §7º, do Decreto Federal nº 9.310/2018. 
 
Artigo 4º. Não havendo manifestação em contrário no período de 30 (trinta) dias, considerar-
se-á como aceite pelos notificados os elementos e teor deste edital. 
 
Artigo 5º. O presente Edital entra em vigor na data de sua publicação. 
 
 

 
Prefeito Municipal  
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ANEXO X 
 

CERTIDÃO DE REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA  
 
 
Eu, __________________________________, Prefeito Municipal de___________________ 

no Estado do _____________, em pleno exercício do mandado e na forma da lei e nos termos 

dos artigos 30 e 41 da Lei Federal nº 13.465/2017 e art. 38 do Decreto Federal nº 9.310/2018, 

CERTIFICO, para os devidos fins de registro imobiliário, que tramitou perante a Secretaria de 

Planejamento deste Município o Procedimento Administrativo nº _________/20__ oriundo de 

requerimento apresentado pelo ______________, informando os seguintes requisitos 

existentes no referido procedimento: 

 

1. Nome do núcleo urbano regularizado; 

2. Localização; 

3. Modalidade da regularização; 

4. Responsabilidades das obras e serviços; 

5. As unidades desocupadas e não comercializadas alcançadas pela REURB; 

6. A indicação numérica de cada unidade regularizada, quando houver; 

7. Listagem com nome dos ocupantes; 

8. Por fim, os padrões dos memorias descritivos, das plantas e das demais representações 

gráficas, inclusive as escalas adotadas e outros detalhes técnicos, seguirão as diretrizes 

estabelecidas pela autoridade municipal ou distrital competente, as quais serão consideradas 

atendidas com a emissão da CRF, conforme art. 47 da lei e art. 45 do decreto regulamentador; 

9. A presente certidão contém a listagem dos ocupantes do núcleo urbano informal 

regularizado devidamente qualificados, indicando-se os direitos reais conferidos, 

caracterizando uma única unidade documental. 

 
 
Nesta 
 
 

Cruz Machado-PR, ______ de ____________de 20___. 
 
 
 

Prefeito Municipal. 
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ANEXO XI 
 

OFÍCIO DE ENVIO AO CARTÓRIO DO PROJETO, CRF E LISTAGEM DE 
BENEFICÁRIOS  

 
REQUERIMENTO PARA AVERBAÇÃO DO AUTO DE DEMARCAÇÃO 

URBANÍSTICA 
 
 
Ofício nº ______/20__. 

Cruz Machado, _______ de ___________ de 20__. 
 
 

Ao (a) Senhor (a) 
(Nome do Oficial (a) de Registro de Imóveis) 
Oficial (a) de Registro de Imóveis da Comarca de _________ – UF. 
 
 
ASSUNTO: Requerimento para averbação do Auto de Demarcação Urbanística  
ASSUNTO: Relação dos beneficiários do Programa de Regularização Fundiária Urbana do 
núcleo urbano consolidado denominado “________” 
 
 
 
Senhor (a) Oficial (a), 
 
 
 
O PREFEITO MUNICIPAL DE CRUZ MACHADO-PR, vem requerer a averbação da 
demarcação nas matrículas atingidas e elencadas abaixo. 
Cumprimentando-o cordialmente, servimo-nos do presente para encaminhar a Vossa Senhoria 
os TÍTULOS DE PROPRIEDADE com a respectiva lista dos beneficiários do programa de 
regularização fundiária urbana. 
Após cumprimento das disposições normativas e instauração de Processos Administrativos 
dos beneficiários, o Departamento Jurídico da Prefeitura Municipal de Cruz Machado-PR 
concluiu pelo registro/averbação do loteamento, desmembramento, fracionamento ou 
desdobro em favor dos ocupantes de imóveis do Loteamento “____________”. 
Diante do exposto e com objetivo de concretizar o processo de Regularização Fundiária 
Urbana de Interesse __________ do município Cruz Machado-PR solicita o registro dos 
Títulos de Propriedade dos beneficiários listados em anexo, nos termos do art. 17, parágrafo 
único da Lei n. 13.465/2017. 
Nos colocamos à disposição para qualquer informação adicional que se faça necessária, 
renovamos os votos de apreço e distinta consideração. 
 
 
Atenciosamente, 
 
 

Prefeito Municipal  
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LEI Nº 1.750/2021 
DATA: 17 DE NOVEMBRO DE 2021. 
 

 
EMENTA: DISPÕE SOBRE A INSTITUIÇÃO DA 
SEMANA NATALINA, NO MUNICÍPIO DE CRUZ 
MACHADO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 
 

 
A Câmara Municipal de Cruz Machado, Estado do Paraná APROVOU o Projeto de Lei n°: 
1.816/2.021 de autoria do Poder Executivo Municipal, e eu ANTONIO LUIS 
SZAYKOWSKI, Prefeito Municipal, no uso das atribuições conforme art. 63 e item III do art. 
77 da Lei Orgânica do Município de Cruz Machado SANCIONO a seguinte Lei: 
 
 
Art. 1º - Fica instituída no Município de Cruz Machado, a Semana Natalina, que tem por 

finalidade tornar a cidade mais atrativa, iluminada e acolhedora nas festividades natalinas, 

promovendo a integração social local e regional bem como o fomento a economia, turismo e a 

preservação cultural. 

 

Art. 2º -  A Semana Natalina de que trata esta Lei, terá duração de 7 (sete) dias, podendo estes 

serem reduzidos ou ampliados por Decreto do Chefe do Poder Executivo Municipal, por 

oportunidade e conveniência. 

 

Parágrafo Único - A Semana Natalina poderá ocorrer anualmente, no mês de dezembro, por 

oportunidade e conveniência, com seu início definido em Decreto. 

 

Art. 3º - Durante a Semana Natalina, poderão ser realizados, a critério da administração 

pública, qualquer um dos seguintes elementos: 

 

I. Festivais da canção, de dança e bandas; 

II. Shows de talentos; 

III. Concurso cultural de decoração natalina; 

IV. Concursos culturais de fotografia e arte; 

V. Funcionamento do comércio local com horário estendido; 
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VI. Apresentações artísticas e culturais; 

VII. Organização de campanhas de arrecadação de alimentos e brinquedos com cunho social. 

VIII. Outras ações de cunho cultural ou beneficente. 

 

Art. 4º - Os eventos culturais mencionados no artigo anterior serão organizados 

preferencialmente em espaços públicos, com fechamento de logradouros se for o caso. 

 

Art. 5º - A administração, licitará espaços previamente determinados para os comerciantes que 

tiverem o interesse de ofertar seus produtos no ambiente das festividades, devendo-se manter a 

padronização dos boxes, barracas ou tendas, como definido pela Comissão Especial de que trata 

o Artigo 6º. 

 

§1º– As entidades públicas ou filantrópicas terão espaços previamente definidos pela 

administração, sem ônus pecuniários. 

 

§2º– O comercio somente será realizado nos locais pré-definidos, sendo vedado o comércio 

ambulante. 

 

Art. 6º - Todos os eventos realizados serão organizados por Comissão Especial de no mínimo 5 

(cinco) membros, nomeada pelo Prefeito Municipal, sendo obrigatória a participação de pelo 

menos 1 (um) secretário municipal, preferencialmente Secretário de Educação, Cultura, 

Planejamento, Administração, Turismo e Industria e Comércio, não necessariamente nesta 

ordem, cabendo a comissão deliberar sobre: 

 

I. Regulamentos dos festivais e concursos culturais; 

II. Cronograma de todas as atividades das festividades; 

III. Escolha dos jurados nas atividades que ensejem premiação; 

IV. A área a ser utilizada pelas festividades; 

V. As áreas a serem destinadas a comerciantes e entidades públicas e filantrópicas; 

VI. A padronização de boxes, barracas ou tendas comerciais; 

VII. Organização de sorteios de prêmios; 

VIII. A decoração das áreas das festividades; 
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IX. Valores das taxas de inscrição nos concursos e festivais; 

X. Valor da premiação nos termos do Artigo 7º. 

 

Art. 7º - A premiação para os concursos culturais, festivais, ou outro concurso realizado 

corresponderá a uma fração em percentual (%) dos valores arrecadados com as licitações das 

áreas destinadas ao comercio e taxas de inscrição, definida pela Comissão Especial. 

 

§1º– Não havendo arrecadação tratada no caput, a premiação será ofertada via orçamento da 

Secretaria de Educação e/ou Cultura, ou por parcerias com a iniciativa privada. 

 

Art. 8º - Parte dos valores arrecadados com as licitações das áreas destinadas ao comercio, bem 

como das taxas de inscrição, (quando houver) poderá ser utilizado na forma de prêmios a serem 

sorteados aos munícipes presentes durante os festejos. 

 

Art. 9º - A participação nos concursos culturais está condicionada a apresentação de Certidão 

Negativa de Débitos Municipais. 

 

Art. 10 - O comércio, em todo o perímetro urbano, poderá funcionar com horário estendido 

durante a Semana Natalina, até as 23:00h, mediante Autorização por Decreto do Poder 

Executivo. 

 

Art. 11 - As arrecadações de alimentos e/ou brinquedos, quando realizadas, serão organizadas e 

regidas pela Secretaria de Assistência Social, podendo-se estabelecer convênios ou parcerias 

com entidades religiosas e filantrópicas, destinados a população carente. 

 

Art. 12 - O concurso de decoração natalina, será somente para imóveis residenciais e 

comerciais do município de Cruz Machado-PR, divididos em categorias a critério da comissão 

que trata o Artigo 6º. 

 

Art. 13 - As premiações dos concursos culturais, festivais ou outros concursos, serão divulgados 

no último dia da Semana Natalina, em entrega solene, e, em Diário Oficial. 
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Art. 14 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Art. 15 - Revogam-se as disposições em contrário.    

 
 

Edifício da Prefeitura Municipal de Cruz Machado em, 17 de novembro de 2021. 
 
 
 

ANTONIO LUIS SZAYKOWSKI 
Prefeito Municipal 
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PORTARIAS

PORTARIA N° 491/2021
DATA: 16 DE NOVEMBRO DE 

2021.

SÚMULA: Concede licença es-
pecial a título de prêmio para a 
servidora Irmgard Bartmann.

O PREFEITO MUNICIPAL DE 
CRUZ MACHADO, ESTADO DO 
PARANÁ, NO USO DE SUAS 
ATRIBUIÇÕES LEGAIS, RE-
SOLVE:

CONCEDER

À servidora, IRMGARD BART-
MANN (matr. nº 290), CTPS 
nº 13158/00033-PR e RG 
4.221.298-9/PR, admitida em 
16/07/1990, em conformida-
de com a Lei Complementar 
n° 001/2006, art. 94, seção 
VIII, Licença Especial à Título 
de Prêmio, período aquisitivo 
2016/2021, (parcela 1/3), no pe-
ríodo de 12/11/2021 a 11/12/2021.

Registre-se e Publique-se;

Edifício da Prefeitura Municipal 
de Cruz Machado/PR, em 16 de 
novembro de 2021.

ANTONIO LUIS SZAYKOWSKI
Prefeito Municipal

PORTARIA N° 492/2021
DATA: 16 DE NOVEMBRO DE 

2021.

SÚMULA: Concede licença es-
pecial a título de prêmio para a 
servidora Jociane Adam Lazier 
Wisnieski.

O PREFEITO MUNICIPAL DE 
CRUZ MACHADO, ESTADO DO 
PARANÁ, NO USO DE SUAS 
ATRIBUIÇÕES LEGAIS, RE-
SOLVE:

CONCEDER

À servidora, JOCIANE ADAM 
LAZIER WISNIESKI (matr. nº 
253), CTPS nº 97.489/00022-
PR e RG 4.489.405-0/PR, 
admitida em 20/10/1993, em 
conformidade com a Lei Com-
plementar n° 001/2006, art. 94, 
seção VIII, Licença Especial à 
Título de Prêmio, período aqui-
sitivo 2011/2016, (parcela 1/3), 
no período de 16/11/2021 a 
15/12/2021.

Registre-se e Publique-se;

Edifício da Prefeitura Municipal 
de Cruz Machado/PR, em 16 de 
novembro de 2021.

 ANTONIO LUIS SZAYKOWSKI
Prefeito Municipal

PORTARIA N° 493/2021

DESIGNA SERVIDOR PARA 
EXERCER A FISCALIZAÇÃO 

DO CONTRATO QUE ESPECI-
FICA.

ANTONIO LUIS SZAYKOWS-
KI, Prefeito Municipal, no uso e 
gozo de suas legais atribuições 
resguardadas na lei Orgânica 
do Município, considerando a 
necessidade do cumprimento 
do disposto no Artigo 67 da Lei 
de Licitações (8.666/93), con-
siderando o Decreto Municipal 
n°2.930 de 08 de janeiro de 
2018 e a Instrução Normativa n° 
009/2018, RESOLVE:
Art. 1° - Designar o servidor Gal-
dino Oliveira, matrícula n° 1417, 
ocupante do cargo de auxiliar 
administrativo, para acompanhar 
e fiscalizar, como titular, a execu-
ção do Contrato celebrado entre 
a Prefeitura Municipal de Cruz 
Machado e a empresa vencedo-
ra do Pregão Eletrônico 96/2021, 
referente ao processo licitatório 

227/2021, que tem por objeto a 
aquisição de gêneros alimentí-
cios para suprir a demanda de 
refeições para os pacientes in-
ternados no Hospital Santa Tere-
zinha, bem como para o Centro 
de Saúde desta municipalidade. 
Art. 2° - Compete ao fiscal ora 
designado as atribuições espe-
cificadas no Decreto n°2.930 de 
08 de janeiro de 2018 e na Ins-
trução Normativa n° 009/2018, 
bem como atendimento a Lei n° 
8.666/93 no que for pertinente à 
execução dos contratos.
Art. 3° - Esta Portaria entra em 
vigor na data de sua publicação 
e terá vigência até o vencimento 
do contrato ou até a sua resci-
são; e no caso de produtos/ma-
teriais até o término da entrega 
total.
 
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, 
CUMPRA-SE.
Gabinete do Prefeito de Cruz 
Machado, Estado do Paraná, em 
16 de novembro de 2021.

Antonio Luis Szaykowski
Prefeito Municipal

PORTARIA N° 494/2021

DESIGNA SERVIDOR PARA 
EXERCER A FISCALIZAÇÃO 

DO CONTRATO QUE ESPECI-
FICA.

ANTONIO LUIS SZAYKOWS-
KI, Prefeito Municipal, no uso e 
gozo de suas legais atribuições 
resguardadas na lei Orgânica 
do Município, considerando a 
necessidade do cumprimento 
do disposto no Artigo 67 da Lei 
de Licitações (8.666/93), con-
siderando o Decreto Municipal 
n°2.930 de 08 de janeiro de 
2018 e a Instrução Normativa n° 
009/2018, RESOLVE:
Art. 1° - Designar os servido-
res Galdino Oliveira, matrícula 
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n° 1417, ocupante do cargo de 
auxiliar administrativo, Harlei R. 
E. da Silva, matrícula n° 415, 
ocupante do cargo de agente 
administrativo,  Kelly C. P. Barc-
zak, matrícula n° 1097, ocupan-
te do cargo de nutricionista e , 
Michelle B. Schorr, matrícula 
n°1123, ocupante do cargo de 
psicóloga, para acompanharem 
e fiscalizarem, como titulares, a 
execução do Contrato celebra-
do entre a Prefeitura Municipal 
de Cruz Machado e a empresa 
vencedora do Pregão Eletrônico 
97/2021, referente ao processo 
licitatório 228/2021, que tem por 
objeto a aquisição de lanches 
prontos destinados para o con-
sumo dos servidores municipais 
em eventos, palestra cursos e 
outras formalidades promovidas 
pelas diversas secretarias desta 
municipalidade. 
Art. 2° - Compete ao fiscal ora 
designado as atribuições espe-
cificadas no Decreto n°2.930 de 
08 de janeiro de 2018 e na Ins-
trução Normativa n° 009/2018, 
bem como atendimento a Lei n° 
8.666/93 no que for pertinente à 
execução dos contratos.
Art. 3° - Esta Portaria entra em 
vigor na data de sua publicação 
e terá vigência até o vencimento 
do contrato ou até a sua resci-
são; e no caso de produtos/ma-
teriais até o término da entrega 
total.
 
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, 
CUMPRA-SE.
Gabinete do Prefeito de Cruz 
Machado, Estado do Paraná, em 
16 de novembro de 2021.

Antonio Luis Szaykowski
Prefeito Municipal

PORTARIA N° 495/2021

DESIGNA SERVIDOR PARA 
EXERCER A FISCALIZAÇÃO 

DO CONTRATO QUE ESPECI-
FICA.

ANTONIO LUIS SZAYKOWS-
KI, Prefeito Municipal, no uso e 
gozo de suas legais atribuições 
resguardadas na lei Orgânica 
do Município, considerando a 
necessidade do cumprimento 
do disposto no Artigo 67 da Lei 
de Licitações (8.666/93), con-
siderando o Decreto Municipal 
n° 2.930 de 08 de janeiro de 
2018 e a Instrução Normativa n° 
009/2018, RESOLVE:
Art. 1° - Designar o servidor Lau-
riceu De Cristo, matrícula n° 979, 
ocupante do cargo de auxiliar de 
serviços gerais, para acompa-
nhar e fiscalizar, como titular, a 
execução do Contrato celebra-
do entre a Prefeitura Municipal 
de Cruz Machado e a empresa 
vencedora do Pregão Eletrônico 
98/2021, referente ao processo 
licitatório 229/2021, que tem por 
objeto a aquisição de troféus e 
medalhas destinados às pre-
miações esportivas promovidas 
pela Secretária de Esporte desta 
municipalidade.
Art. 2° - Compete ao fiscal ora 
designado as atribuições espe-
cificadas no Decreto n° 2.930 de 
08 de janeiro de 2018 e na Ins-
trução Normativa n° 009/2018, 
bem como atendimento a Lei n° 
8.666/93 no que for pertinente à 
execução dos contratos.
Art. 3° - Esta Portaria entra em 
vigor na data de sua publicação 
e terá vigência até o vencimento 
do contrato ou até a sua resci-
são; e no caso de produtos/ma-
teriais até o término da entrega 
total.
 
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, 
CUMPRA-SE.
Gabinete do Prefeito de Cruz 
Machado, Estado do Paraná, em 
16 de novembro de 2021.

Antonio Luis Szaykowski
Prefeito Municipal

PORTARIA N° 496/2021

DESIGNA SERVIDOR PARA 
EXERCER A FISCALIZAÇÃO 

DO CONTRATO QUE ESPECI-
FICA.

ANTONIO LUIS SZAYKOWS-
KI, Prefeito Municipal, no uso e 
gozo de suas legais atribuições 
resguardadas na lei Orgânica 
do Município, considerando a 
necessidade do cumprimento 
do disposto no Artigo 67 da Lei 
de Licitações (8.666/93), con-
siderando o Decreto Municipal 
n°2.930 de 08 de janeiro de 
2018 e a Instrução Normativa n° 
009/2018, RESOLVE:
Art. 1° - Designar o servidor José 
de Oliveira, matrícula n° 1496, 
ocupante do cargo de auxiliar 
administrativo, para acompanhar 
e fiscalizar, a execução do Con-
trato celebrado entre a Prefeitu-
ra Municipal de Cruz Machado e 
a empresa vencedora do Pregão 
Eletrônico 99/2021, referente ao 
processo licitatório 230/2021, 
que tem por objeto a contratação 
de empresa especializada para 
aquisição e instalação de pon-
to de ônibus em concreto pré-
-moldado padrão DER, medindo 
2,50m de altura, 2,5 de base e 
2,4m de largura, em atendimen-
to à Secretaria de Obras desta 
municipalidade.
Art. 2° - Compete ao fiscal ora 
designado as atribuições espe-
cificadas no Decreto n°2.930 de 
08 de janeiro de 2018 e na Ins-
trução Normativa n° 009/2018, 
bem como atendimento a Lei n° 
8.666/93 no que for pertinente à 
execução dos contratos.
Art. 3° - Esta Portaria entra em 
vigor na data de sua publicação 
e terá vigência até o vencimento 
do contrato ou até a sua resci-
são; e no caso de produtos/ma-
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teriais até o término da entrega 
total.
 
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, 
CUMPRA-SE.
Gabinete do Prefeito de Cruz 
Machado, Estado do Paraná, em 
16 de setembro de 2021.

Antonio Luis Szaykowski
Prefeito Municipal

PORTARIA N º 497/2021
DATA: 17 de Novembro de 2021

SÚMULA: ALTERA A NOMEA-
ÇÃO DOS MEMBROS DA CO-
MISSÃO DE ELEIÇÃO PARA 
DIREÇÃO DA ESCOLA MUNI-
CIPAL PROFESSOR BRONIS-
LAU KAPUSNIAK. 

O Prefeito Municipal de Cruz 
Machado, Estado do Paraná, 
Sr. Antônio Luís Szaykowski, no 
exercício de suas atribuições le-
gais esculpidos na Lei Orgânica 
do Município, resolve:

ALTERAR:
 
Art. 1º Altera a Portaria nº 477 de 
27 de outubro de 2021, retirando 
a representante da APMF, Ma-
rileusa Aparecida Majolo Arndt. 
Os demais membros permane-
cem inalterados, passando a 
constar os representantes abai-
xo relacionados para compor a 
Comissão de Eleição para Dire-
ção da Escola Municipal Profes-
sor Bronislau Kapusniak:

Representante do Corpo Do-
cente e 

Presidente da Comissão:
Wilma Odete Bucholz

Representante do Corpo Do-
cente:

Eliane Stelmactchuk Sott
 
Representante da APMF – As-

sociação de Pais, Mestres e 
Funcionários:

Sione Regina Wionzek Mathias

 
Representante do Conselho 

Escolar:
Matilde Romeike

Representante dos Funcionários 
Administrativos:

Carlos Diego Train

Representante da Secretaria 
Municipal de Educação e Cul-

tura:
Oliveti Brautigam

Cruz Machado, 12 de novembro 
de 2021.

ANTONIO LUIS SZAYKOWSKI
Prefeito Municipal

EXTRATOS

EXTRATO DE CONTRATO N° 
181/2021

PROCESSO N° 187/2021
PREGÃO ELETRÔNICO N° 

083/2021

CONTRATANTE: Prefeitura Mu-
nicipal de Cruz Machado

CONTRATADA: GENTE SEGU-
RADORA S.A

OBJETO: É objeto desta lici-
tação a seleção contratação 
de empresa especializada na 
prestação de serviços de se-
guro veicular para a frota desta 
municipalidade pelo período de 
12 meses, conforme condições, 
quantidades e especificações 
constantes do Anexo I deste edi-
tal.

DATA DA VIGÊNCIA: 04 de no-
vembro de 2021 a 04 de novem-
bro de 2022

VALOR DE CONTRATO: R$ 
78.650,02 (setenta oito mil seis-
centos cinquenta reais e dois 
centavos)

APLICAÇÃO DE MULTA: Com-
pete à Contratante.

FORO: Comarca de União da Vi-
tória, Estado do Paraná.

 Prefeitura Municipal de Cruz 
Machado  

CONTRATANTE                                                   

GENTE SEGURADORA S.A
CONTRATADA

                                      
 

      


